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1) ESAF - PROCURADOR GERAL FAZENDA NACIONAL - PGFN (2006) 

Com base no que dispõe o Código Civil Brasileiro sobre Títulos de Crédito, julgue os itens a 

seguir, assinalando, ao final, a opção com a resposta correta. 

( ) A omissão de algum requisito legal que tire do documento sua validade como título de 

crédito, não implica a invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem. 

( ) Invalida o título de crédito a cláusula que exclua ou restrinja direitos e obrigações além dos 

limites fixados em lei. 

( ) O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação de pagar soma determinada, pode 

ser garantido por aval, total ou parcial. 

( ) O aval posterior ao vencimento do título de crédito não produz efeitos. 

( ) O pagamento parcial do título não pode ser recusado pelo credor, se no seu vencimento. 

 

 a) V, F, F, F, F 

 b) V, F, V, V, V 

 c) F, V, F, V, V 

 d) V, F, F, F, V 

 e) V, V, V, F, F 

 

2) CESPE – NOTÁRIO E REGISTRO - TJ ES (2013) 

Acerca dos princípios gerais dos títulos de crédito, assinale a opção correta. 

 a) Defesas com base em exceções pessoais podem ser opostas, pelo sacado, em letra de câmbio, a 

partir de sua emissão. 

 b) O título de crédito será tido como inválido caso se verifique que um dos coobrigados cambiais 

seja absolutamente incapaz. 

 c) O endossante que, em ação regressiva, efetuar o pagamento de título de crédito pode acionar 
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seu endossatário para haver dele aquilo que pagou. 

 d) A ação intentada contra um dos coobrigados não impede que outros sejam acionados, mesmo 

os posteriores àquele que foi acionado em primeiro lugar. 

 e) Em face do princípio da literalidade, é inválido o aceite ou o aval dado em documento 

separado. 

 

3) ESAF – ANALISTA – BACEN (2001) 

Títulos de crédito são instrumentos particulares que têm força executiva e, por isso, devem 

 a) ser nominativos a ordem. 

 b) circular mediante endosso em preto. 

 c) ser apresentados ao emitente na falta de data de pagamento. 

 d) ser completos desde o momento da emissão. 

 e) representar direitos de crédito sempre. 

 

4) ESAF – PROCURADOR FAZENDA NACIONAL – PGFN (2007) 

Um dos efeitos do título à ordem é 

 a) a obtenção de novo título pelo adquirente, em seu nome, se o título original contiver o nome 

do primitivo proprietário. 

 b) a obrigação do subscritor de cumprir a prestação somente se o título lhe for apresentado. 

 c) o direito do endossatário de obter a averbação do registro do emitente, desde que se comprove 

a autenticidade das assinaturas de todos os endossantes. 

 d) a subsistência da obrigação do emissor, ainda que o título tenha entrado em circulação contra 

a sua vontade, pois o título, por si só, já encerra a obrigação do subscritor ou emissor. 

 e) a possibilidade de endosso-pignoratício, que contém a cláusula "valor em penhor" e por meio 

do qual o endossante transfere tão-somente a posse do título cambial ao endossatário, que 

assume o dever de não deixar perecer o direito nele contido. 
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5) CESPE – JUIZ FEDERAL - TRF1 (2009) 

Nos termos do art. 887 do Código Civil, o título de crédito, documento necessário ao exercício do 

direito literal e autônomo nele contido, somente produz efeito quando preenche os requisitos da 

lei. A respeito da teoria geral dos títulos de crédito, assinale a opção correta. 

 a) Os títulos de crédito são atos jurídicos unilaterais que contêm direito autônomo, o qual se 

revela mais fortemente no momento em que o título circula. 

 b) Tendo em vista a simplicidade que caracteriza os títulos de crédito e as regras gerais 

introduzidas pelo Código Civil a esse respeito, a cartularidade deixou de ser pressuposto para a 

eficácia legal desses títulos. 

 c) Entende-se por independência ou autonomia do título de crédito − termos sinônimos − que ele 

não guarda relação com o contrato que lhe deu origem. 

 d) A abstração − princípio absoluto dos títulos de crédito − é característica que serve à 

autonomia desses títulos e que é fundamental para a sua circulação. 

 e) Os princípios aplicáveis aos títulos de crédito são absolutos, assim entendidos na doutrina e 

na jurisprudência como forma de dar credibilidade ao título que circula. 

 

6) CESPE – DEFENSORIA PÚBLICA DF (2001) 

O direito comercial provém das práticas tradicionais e do direito consuetudinário utilizados 

pelos antigos comerciantes medievais. Por isso, ainda hoje, mantém-se o prestígio dos usos e 

costumes entre suas normas. Muitos dos costumes adotados, até mesmo os atinentes às 

obrigações comuns dos comerciantes, foram paulatinamente transformados emlei e, depois, 

sistematizado sem um código. Acerca dos costumes comerciais e das obrigações comuns dos 

comerciantes, julgue o item a seguir. 

Os usos e costumes comerciais são regras subsidiárias do direito comercial e não se devem opor a 

dispositivos legais imperativos ou de ordem pública. 

 Certo 

 Errado 
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7) CESPE – DEFENSORIA PÚBLICA DF (2001) 

O direito comercial provém das práticas tradicionais e do direito consuetudinário utilizados 

pelos antigos comerciantes medievais. Por isso, ainda hoje, mantém-se o prestígio dos usos e 

costumes entre suas normas. Muitos dos costumes adotados, até mesmo os atinentes às 

obrigações comuns dos comerciantes, foram paulatinamente transformados emlei e, depois, 

sistematizado sem um código. Acerca dos costumes comerciais e das obrigações comuns dos 

comerciantes, julgue o item a seguir. 

 Os usos e costumes comerciais devem ter teor e vigência provados por quem os invoca em juízo, 

se assim determinar o juiz. 

  Certo 

 Errado 

 

8) CESPE – JUIZ FEDERAL - TRF5 (2007) 

Julgue o próximo item, que se refere aos títulos de crédito. 

 Savigny, pai da teoria da personificação, sustentou que o título de crédito se personificaria no 

momento de sua emissão, não sendo ele uma coisa, mas uma pessoa. 

 Certo 

 Errado 

 

9) VUNESP – JUIZ ESTADUAL – TJSP (2008) 

É correto afirmar que 

 a) os títulos de crédito nominativos “à ordem” circulam mediante tradição acompanhada de 

endosso. 

 b) os títulos de crédito nominativos “não à ordem” dispensam a tradição, mas não a cessão civil. 

 c) sacado de letra de câmbio tem o dever de aceitá-la, sendo responsável pela obrigação cambial. 

 d) o aval é ato cambial que garante a integralidade de pagamento do título em favor do devedor 

principal. 
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10) CESPE – CONSULTOR LEGISLATIVO – CAM DEP – AL (2014) 

 A respeito dos títulos de crédito, julgue o item subsecutivo. 

 Os títulos de crédito contêm obrigações portáveis, o que significa que cabe ao credor dirigir-se ao 

devedor para exigir o cumprimento da obrigação. 

 Certo 

 Errado 

 

11) CESPE – CONSULTOR LEGISLATIVO – CAM DEP – AL (2014) 

A respeito dos títulos de crédito, julgue o item subsecutivo. 

 Tanto na solidariedade civil quanto na solidariedade cambiária, a obrigação dos devedores 

decorre de uma causa comum e de uma unidade de prestação. 

 Certo 

 Errado 

 

12) ESAF – PROCURADOR FAZENDA NACIONAL – PGFN (2015) 

Assinale a opção correta. 

 I- Os títulos de crédito são documentos representativos de obrigações pecuniárias - de origem 

cambial ou extracambial - e, como regra, têm 

natureza “pro soluto”. 

 II- A “Cédula de Crédito Rural” configura um título de crédito impróprio, destinada ao 

financiamento do agronegócio, cujo pagamento é garantido por hipoteca ou penhor. 

 III- De acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é admissível a 

ação monitória fundada em cheque prescrito, devendo ser ela ajuizada dentro de 5 (cinco) anos, 

contados a partir do dia seguinte ao vencimento da pretensão executiva. 
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 a) Somente o item I está correto. 

 b) Somente o item II está correto. 

 c) Somente o item III está correto. 

 d) Somente os itens I e II estão corretos. 

 e) Somente os itens I e III estão corretos. 

 

13) CESPE – Consultor Legislativo – SENADO - 2002 

No que diz respeito a títulos de crédito, julgue o item seguinte. 

Quanto ao princípio da cartularidade, aplicável aos títulos de crédito, exige-se que o credor 

apresente o título - cártula - a fim de que possa obrigar o devedor a efetuar o pagamento de sua 

dívida. Não se admite, assim, que se inicie a ação cambial sem que a petição inicial esteja 

acompanhada do respectivo título de crédito. 

 Certo 

 Errado 

 

14) CESPE – CONSULTOR LEGISLATIVO – SENADO - 2002 

No que diz respeito a títulos de crédito, julgue o item seguinte. 

Pelo princípio da abstração, aplicável a alguns títulos de crédito, não é lícito ao executado 

pretender embargar a execução e alegar fato relacionado à causa da emissão do título. 

 Certo 

 Errado 

 

15) CESPE – ANALISTA FISCAL PREVIDENCIA SOCIAL – INSS (2001) 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Devido à característica da cartularidade, é juridicamente impossível ao detentor de direito 
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consubstanciado em titulo de crédito, em qualquer hipótese, exigir-lhe a satisfação sem que 

apresente o original do título. 

 Certo 

 Errado 

 

16) CESPE – FISCAL DO TRABALHO - SEFAZ AL – (2002) 

O surgimento do crédito, que significa a confiança de uma pessoa em que outra cumprirá, no 

futuro, a obrigação pecuniária assumida no presente, constituiu grande passo para o 

desenvolvimento do comércio. Um passo ainda maior foi dado com a criação dos títulos de 

crédito, cuja função precípua é incorporar um direito de crédito, facilitando a sua circulação.  

Acerca dos títulos de crédito, julgue o item a seguir. 

O título de crédito é documento indispensável ao exercício do direito nele contido. A doutrina o 

trata como título de apresentação, porque, no momento em que desejar exercer o direito de 

crédito, o possuidor deve apresentar o título ao devedor ou à pessoa indicada para fins de 

pagamento. 

 Certo 

 Errado 

 

17) CESPE – FISCAL DO TRABALHO - SEFAZ AL – (2002) 

O surgimento do crédito, que significa a confiança de uma pessoa em que outra cumprirá, no 

futuro, a obrigação pecuniária assumida no presente, constituiu grande passo para o 

desenvolvimento do comércio. Um passo ainda maior foi dado com a criação dos títulos de 

crédito, cuja função precípua é incorporar um direito de crédito, facilitando a sua circulação.  

Acerca dos títulos de crédito, julgue o item a seguir. 

Os títulos de crédito são, em regra, regidos pelo princípio da concreção, uma vez que são 

estritamente vinculados ao negócio que originou o título. 

 Certo 
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 Errado 

 

18) ESAF – PROCURADOR FAZENDA NACIONAL – PGFN (2003) 

O exercício de direitos cartulares compete: 

 a) apenas ao titular do crédito. 

 b) a qualquer possuidor. 

 c) a quem figure como nomeado no instrumento no caso de títulos nominativos. 

 d) a qualquer portador da cártula em circulação no mercado. 

 e) a legitimado cambiário na forma de circulação do título. 

 

19) CESPE - PROCURADOR – AGU (2004) 

Em relação aos títulos de crédito, julgue o item a seguir. 

O título de crédito abstrato dá origem a obrigações desvinculadas da causa que o gerou. Assim, 

nas obrigações cambiais, a causa que lhes deu origem não constitui meio de defesa. 

 Certo 

 Errado 

 

20) ESAF – JUIZ DO TRABALHO - TRT7 (2005) 

A disciplina geral dos títulos de crédito, declarações unilaterais, prevista no Código Civil de 2002 

permite afirmar que: 

 a) todos os títulos de crédito ficam sujeitos às novas regras. 

 b) desaparece a tipicidade fechada em matéria de títulos de crédito. 

 c) a autonomia privada e a atipicidade dos títulos se restringe ao emprego dos meios eletrônicos 

para a criação e emissão de títulos atípicos. 

 d) as novas regras permitem criar títulos que somem características do cheque e do warrant. 
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 e) as novas regras apenas aperfeiçoam a matéria, sem impor cuidados maiores aos operadores 

do Direito. 

 

21) CESPE – DEFENSORIA PÚBLICA – DPU (2004) 

Com relação à teoria dos títulos de crédito, julgue o item que se segue. 

O título de crédito abstrato dá origem a obrigações desvinculadas da causa que o gerou como 

forma de garantir-lhe a autonomia, o que permite ao mercado considerar apenas o título que 

afirma a existência do crédito, representando-o por uma cártula necessária e seu conteúdo. 

 Certo 

 Errado 

 

22) IESES - NOTÁRIO E REGISTRO - TJ RS (2013) 

Considerando a Teoria Geral dos Títulos de Crédito, assinale a alternativa INCORRETA: 

 a) São princípios cambiários: cartularidade, autonomia e literalidade. 

 b) Em função da cartularidade inerente aos títulos de crédito que se permite sua ampla 

negociabilidade, cabe somente ao credor que o tenha consigo a prerrogativa de sua cobrança. 

 c) Como consequência do subprincípio da abstração, é possível afirmar que o título de crédito se 

desvincula completamente da causa que lhe deu origem, independentemente de ter ou não 

circulado, sendo possível sustentar que o devedor original jamais poderá se escusar ao 

pagamento, sob a alegação de que o portador deixou de cumprir com sua obrigação. 

 d) Os títulos de crédito não precisam necessariamente representar uma operação mercantil de 

crédito. 

 

23) IESES - NOTÁRIO E REGISTRO - TJ RS (2013) 

São princípios do direito comercial, EXCETO: 

 a) princípio da liberdade de associação e da autotutela administrativa. 
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 b) princípio da preservação da empresa e princípio da autonomia patrimonial da sociedade 

empresária. 

 c) princípio majoritário das deliberações sociais e da proteção ao sócio minoritário. 

 d) princípio da liberdade de iniciativa, da liberdade de concorrência e da função social da 

empresa. 

 

24) CESPE – DEFENSORIA PÚBLICA/DPE PE/2015 

A sociedade empresária X firmou contrato com a sociedade empresária Y, para que Y lhe 

prestasse determinado serviço, tendo Y recebido como título de crédito uma nota promissória, 

sem indicação expressa da sua vinculação ao citado contrato. 

 Com referência a essa situação hipotética, julgue o item seguinte. 

 Caso o contrato não seja cumprido e a sociedade Y ponha a nota promissória em circulação, o 

devedor não poderá opor-se ao pagamento a terceiro que apresente o referido título de crédito, 

em face da autonomia da cártula e da inoponibilidade das exceções ao terceiro de boa-fé. 

 Certo 

 Errado 

 

25) FCC - JULGADOR ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DO TESOURO ESTADUAL 

SEFAZ PE (2015) 

Nos títulos de crédito, ensina-se que o devedor não é obrigado a mais, nem o credor pode querer 

outros direitos, que não aqueles declarados só expressamente no título. 

 Esta lição refere-se aos efeitos da 

 a) literalidade. 

 b) autonomia. 

 c) abstração. 

 d) incorporação. 
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 e) causalidade. 

 

26) FGV – PROCURADOR - PREF NITERÓI (2014) 

Miguel Pereira Artigos de Papelaria Ltda. ME sacou duplicata de compra e venda no valor de R$ 

7.000,00 (sete mil reais) contra Miriam Lopez. O título foi descontado junto ao Banco Tolomei 

S/A para obtenção de recursos pela sacadora antes do vencimento, pela forma de circulação 

permitida às duplicatas. No momento da cobrança pelo portador da duplicata aceita, vencida e 

sem protesto por falta de pagamento, Miriam Lopes invocou a desconformidade da mercadoria 

com as especificações do pedido feito ao sacador, recusando-se ao pagamento. 

 Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

 a) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em razão do princípio da 

cartularidade. 

 b) A exceção ao pagamento por parte do aceitante não é cabível em razão do princípio da 

abstração. 

 c) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em razão do princípio da 

literalidade. 

 d) A exceção ao pagamento por parte do aceitante não é cabível em razão do princípio da 

autonomia. 

 e) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em razão do princípio da tipicidade 

ou rigor cambiário. 

 

27) COM. EXAM. – PROCURADOR DA REPÚBLICA – MPF (2015) 

PELOS PRINCÍPIOS QUE REGEM OS TÍTULOS DE CRÉDITO É CORRETO AFIRMAR QUE: 

 a) Caso comprovada a má-fé do emitente do título, ou de um dos portadores precedentes, pode o 

devedor opor ao atual portador as exceções fundadas em relação pessoal com qualquer daqueles. 

 b) O devedor nada pode opor ao portador do título de crédito relativamente às relações pessoais 

com os portadores precedentes ou mesmo com o emitente do título, salvo se o portador estiver de 

má-fé. 



Direito Empresarial 

CERT Regular – 6ª fase - Extensivo 

2006 - 2016 

13 
Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a reprodução e 

quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 c) O devedor não pode ser forçado a "pagar de novo" o crédito quitado perante o credor, ainda 

que tenha sido cientificado por terceiro acerca da penhora do crédito ou de sua impugnação. 

 d) Se existir vício no negócio jurídico que ensejou a obrigação, é possível sempre investigar-se 

sua causa subjacente, porque a autonomia e a abstração dos títulos de crédito não são absolutas. 

 

28) FUNCAB – ANS - ATIVIDADE TÉCNICA DE COMPLEXIDADE INTELECTUAL (2013) 

O título de crédito, documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido, 

somente produz efeito quando preenche os requisitos da lei. Assinale a opção que contém apenas 

os requisitos essenciais (necessários) do título de crédito: 

 a) literalidade, independência. 

 b) autonomia, literalidade. 

 c) abstração, literalidade. 

 d) abstração, independência. 

 e) autonomia, abstração. 

 

29) FGV - AFTRM - PREF CUIABÁ/2016 

Com relação à Teoria Geral do Direito Cambiário, assinale V para a afirmativa verdadeira e F 

para a falsa. 

( ) Em observância ao princípio da cartularidade, nenhum título de crédito pode ser emitido em 

meio eletrônico ou ser escritural. 

( ) Por ser a nota promissória documento com conteúdo literal, não se presume a cláusula sem 

garantia quando for endossada pelo beneficiário. 

( ) Nos títulos de crédito causais e à ordem, como a duplicata, não se aplica o princípio da 

abstração no momento da circulação. 

( ) Em se tratando de título de crédito representativo de mercadorias, diante da incorporação do 

direito real à cártula, o portador não tem o direito de transferi-lo, mas apenas recebê-las 

independentemente de quaisquer formalidades. 
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As afirmativas são, respectivamente, 

 a)  F, V, F e V. 

 b)  F, F, V e V. 

 c)  F, V, F e F. 

 d)  V, V, F e F. 

 e)  V, F, V e V. 

 

30) CESPE - PROCURADOR - PGE BA (2014) 

Em relação aos títulos de crédito, julgue o item subsequente. 

 A duplicata é um título causal, emitido exclusivamente com vínculo a um processo de compra e 

venda mercantil ou a um contrato de prestação de serviços e, por isso, é considerada um título 

cambiforme, ao qual não se aplica o princípio da abstração. 

  

 Certo 

 Errado 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO 

1) D 2) D 3) C 4) E 5) A 
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6) Certo 7) Certo 8) Errado 9) A 10) Errado 

11) Errado 12) B 13) Certo 14) Errado 15) Errado 

16) Certo 17) Errado 18) E 19) Certo 20) B 

21) Certo 22) C 23) A 24) Errado 25) A 

26) B 27) B 28) B 29) C 30) Errado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


